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TST vai julgar aplicação retroativa da reforma trabalhista

Migalhas - 25/01/2024

Após cerca de sete anos de vigência, ainda não há entendimento sobre a possibilida-
de de aplicação da reforma trabalhista (lei 13.467/17) a contratos anteriores às mudan-
ças feitas na CLT.

O tema está sendo pautado no TST, em recurso repetitivo, pelo vice-presidente do 
TST, relator do caso, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, que abriu prazo de 15 dias para 
que pessoas, órgãos e entidades interessados se manifestem sobre um incidente de 
recurso repetitivo em que se discute o chamado direito intertemporal, ou seja, se o 
empregador continua a ter de cumprir obrigações alteradas ou suprimidas por leis 
posteriores ao início do contrato de trabalho. 

O edital de convocação foi publicado nesta quarta-feira, e o mesmo prazo se aplica 
a pedidos de admissão no processo na condição de interessados (amicus curiae). O 
relator, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, vice-presidente do TST, já admitiu a partici-
pação da CNI - Confederação Nacional da Indústria, da CNA - Confederação da Agri-
cultura e Pecuária do Brasil, da Consif - Confederação Nacional do Sistema Financeiro 
e da Central Única dos Trabalhadores.
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STF retoma julgamentos na quinta-feira (1º) nos Plenários físico e virtual

Supremo Tribunal Federal - 26/01/2024

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai abrir o Ano Judiciário 2024 em sessão marcada 
para a próxima quinta-feira (1º), às 14h. Após a solenidade, que deve contar com a 
presença de representantes dos três Poderes, da Procuradoria-Geral de República e 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o Plenário realiza sua primeira sessão de 
julgamentos do ano. Os prazos processuais, suspensos durante o recesso judiciário e 
as férias forenses, voltam a fluir no dia 1º.

Justiça do Trabalho reforça alerta para o combate ao trabalho escravo contemporâneo

Tribunal Superior do Trabalho - 28/01/2024

Em 2023, o TST instituiu o Programa de Enfrentamento ao Trabalho Escravo, Tráfico 
de Pessoas e Proteção ao Trabalho do Migrante. A iniciativa busca desenvolver ações 
permanentes como capacitação de juízes e servidores para a escuta qualificada de 
pessoas escravizadas, traficadas e migrantes, produção de conhecimento amplo de 
fatos e normas relativos à escravidão contemporânea e, ainda, avaliação sobre a efe-
tividade das decisões judiciais e sua aptidão para reverter, prospectivamente, o qua-
dro social que induz à submissão ao trabalho escravo.

Representantes da sociedade civil e sindicatos apresentam sugestões para protoco-
lo sobre  gênero, raça e diversidade na Justiça do Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 26/01/2024

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT)  realizaram, nesta sexta-feira (26), audiência pública para receber sugestões 

Notícias do Judiciário (Tribunais Superiores)
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para a elaboração de um protocolo com diretrizes para julgamentos sem discrimi-
nação de gênero, raça e diversidade no âmbito da Justiça do Trabalho. O evento foi 
transmitido ao vivo pelo canal oficial do TST no YouTube.

Gestante dispensada ao fim de contrato de experiência receberá indenização por 
período de estabilidade

Tribunal Superior do Trabalho - 25/01/2024

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame do recurso da CB 
Market Place Comércio de Alimentos Ltda. (rede Coco Bambu) contra condenação 
ao pagamento de indenização a uma auxiliar de cozinha dispensada ao fim do con-
trato de experiência, quando já estava grávida. A decisão segue a jurisprudência do 
TST (Súmula 244) que garante o direito à estabilidade provisória mesmo que a dis-
pensa decorra do fim do prazo contratual. 

Vigilante de carro forte não consegue indenização por restrição ao uso de banheiro

Tribunal Superior do Trabalho - 23/01/2024

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame de recurso de um 
vigilante da Brink’s Segurança e Transporte de Valores Ltda., em Vila Velha (ES), que 
acusava a empresa de privá-lo de satisfazer suas necessidades durante o trabalho. 
Segundo o colegiado, o critério de paradas programadas fixado pela empresa du-
rante viagens não caracteriza dano moral. 

Acordo firmado no TST resulta em campanha em defesa do trabalho seguro e saudável

Tribunal Superior do Trabalho - 22/01/2024

Após conciliação no Tribunal Superior do Trabalho (TST), o Ministério Público do Tra-
balho (MPT) lança, neste mês, a campanha “Juntos por um Ambiente de Trabalho 
Seguro e Saudável”. Empresas e organizações podem aderir à campanha adquirindo 
e divulgando os materiais em suas redes sociais, sites ou redes internas. A iniciativa é 
resultado de acordo firmado entre o MPT e a construtora Andrade Gutierrez S/A, em 
processo relatado pelo ministro Cláudio Brandão.

https://www.tst.jus.br/web/guest/-/gestante-dispensada-ao-fim-de-contrato-de-experi%C3%AAncia-receber%C3%A1-indeniza%C3%A7%C3%A3o-por-per%C3%ADodo-de-estabilidade
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MTE promove evento ‘Política de Combate ao Trabalho Análogo à Escravidão: balan-
ço e perspectivas’

Ministério do Trabalho e Emprego - 26/01/2024

O Ministério do Trabalho e Emprego vai promover no dia 31 de janeiro o painel ‘Polí-
tica de Combate ao Trabalho Análogo à Escravidão: balanço e perspectivas’, em alu-
são ao dia 28 de janeiro e aos 20 anos da Chacina de Unaí (MG), quando 3 auditores 
fiscais do Trabalho e 1 motorista foram brutalmente executados no exercício de suas 
funções durante uma fiscalização rural. O evento, com presença de várias autorida-
des, acontece a partir das 14 horas, no auditório do MTE, em Brasília.
 
MTE e MDHC discutem política conjunta para garantir trabalho digno à população LGB-
TQIA+

Ministério do Trabalho e Emprego - 25/01/2024

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, recebeu nesta quinta-feira (25) em 
audiência no seu gabinete a secretária nacional dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+ 
do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), Symmy Larrat. A secre-
tária entregou ao ministro uma minuta para execução de um plano conjunto entre 
os dois órgãos para garantia de trabalho digno ao grupo LGBTQIA+, que deverá ser 
lançado ainda neste ano.

MTE afastou 2.564 crianças e adolescentes do trabalho infantil em 2023‌

Ministério do Trabalho e Emprego - 25/01/2024
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O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio da Auditoria Fiscal do Trabalho, 
afastou 2.564 crianças e adolescentes de situações de exploração do trabalho infantil 
em 1.518 ações realizadas de fiscalização em 2023. Das 2.564 crianças e adolescentes 
resgatados, 1.923 são meninos e 641 meninas. O estado do Mato Grosso do Sul lide-
rou com 372 afastamentos seguido por Minas Gerais, com 326 casos, e São Paulo, 
com 203.‌ A grande maioria (89%) das crianças e adolescentes foram encontrados em 
atividades elencadas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil, como trabalho 
na construção civil, venda de bebidas alcoólicas, coleta de lixo, oficinas mecânicas, 
lava jatos e comércio ambulante em logradouros públicos, atividades que acarretam 
graves riscos ocupacionais e repercussões à saúde das crianças e dos adolescentes.‌

Previdência Social comemora 101 anos pagando de 39,3 milhões de benefícios em 
todo o país

Ministério da Previdência Social - 24/01/2024

Em ato comemorativo dos 101 anos da Previdência Social, o ministro Carlos Lupi ho-
menageou os quatro servidores e colaboradores com maior tempo de serviços pres-
tados ao ministério. “Nosso objetivo é humanizar o atendimento ao cidadão, e não 
adianta investir em tecnologia se não tiver um servidor para usar, atualizar e colocar 
os sistemas em funcionamento”, afirmou o ministro. O evento aconteceu nesta ter-
ça-feira (24), em Brasília. Ainda com foco na melhoria dos serviços prestados à po-
pulação, Carlos Lupi anunciou que mais servidores aprovados no concurso do INSS 
serão convocados em 2024.

https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias-e-conteudos/2024/janeiro/previdencia-social-comemora-101-anos-pagando-de-39-3-milhoes-de-beneficios-em-todo-o-pais
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias-e-conteudos/2024/janeiro/previdencia-social-comemora-101-anos-pagando-de-39-3-milhoes-de-beneficios-em-todo-o-pais


Efetividade da lei que prevê equidade salarial exige atualização de jurisprudência, 
afirma procuradora

Ministério Público do Trabalho - 26/01/2024

A atualização da jurisprudência como forma de garantir a efetividade da Lei nº 
14.611/2023, que estabelece igualdade salarial entre mulheres e homens, foi defendi-
da pela procuradora regional do Trabalho, Adriane Reis de Araújo, durante audiência 
pública realizada na sexta-feira (26/01) pela Justiça do Trabalho. O encontro, promo-
vido pelo grupo de trabalho instituído pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST) para 
debater a elaboração de protocolo de atuação com perspectiva antidiscriminatória 
focada em gênero, raça e diversidade, teve a participação de 15 entidades da socie-
dade civil. O objetivo é produzir um documento para orientar a magistratura traba-
lhista sobre condutas que devem ser observadas para promoção de julgamentos 
atentos a processos históricos e estruturais de desigualdade.

Trabalho escravo: 3.190 vítimas foram resgatadas em 2023

Ministério Público do Trabalho - 26/01/2024

Em 2023, 3.190 trabalhadores foram resgatados de situação semelhante à escravi-
dão, o maior número registrado nos últimos 14 anos. Os dados são do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE). Em memória ao Dia Nacional de Combate ao Trabalho 
Escravo, o Ministério Público do Trabalho (MPT) ressalta a necessidade de fortaleci-
mento da fiscalização contra esse crime. A data é lembrada em 28 de janeiro.

Notícias do Ministério Público do Trabalho

RADAR 
TRABALHISTA

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/efetividade-da-lei-que-preve-equidade-salarial-exige-atualizacao-de-jurisprudencia-afirma-procuradora
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/efetividade-da-lei-que-preve-equidade-salarial-exige-atualizacao-de-jurisprudencia-afirma-procuradora
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/balanco-2023-mpt-recebe-quase-3-mil-denuncias-de-irregularidades-trabalhistas-em-alagoas
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/trabalho-escravo-3-190-vitimas-foram-resgatadas-em-2023-1
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/balanco-2023-mpt-recebe-quase-3-mil-denuncias-de-irregularidades-trabalhistas-em-alagoas


MPT-SE e instituições lançam campanha de combate ao trabalho escravo

Ministério Público do Trabalho - 23/01/2024

Em 2023, 3.190 trabalhadores foram resgatados em condições semelhantes às de 
escravo. O número, divulgado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, foi o maior 
dos últimos 14 anos e mostra uma realidade muitas vezes negligenciada: o trabalho 
escravo ainda existe! “Em função do maior conhecimento da sociedade sobre o tema 
e sobre o conceito de trabalho escravo, há um aumento de denúncias. Consequen-
temente, com o serviço de inteligência mais eficaz do poder público, nós temos con-
seguido maior efetividade em nossas ações, o que resulta em um número cada vez 
maior de trabalhadores resgatados”, destacou o procurador do Trabalho e coordena-
dor regional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conaete), Adroaldo Bispo.

Campanha promove cultura de prevenção de acidentes do trabalho

Ministério Público do Trabalho - 22/01/2024

Conscientizar empregadores e empregados sobre a importância de adotar medidas 
de segurança adequadas no ambiente de trabalho. Esse é o objetivo da campanha 
“Juntos por um Ambiente de Trabalho Seguro e Saudável”, que teve início neste mês 
e vai até agosto. Realizada pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), a iniciativa re-
úne material de divulgação sobre diversos setores econômicos incluindo vídeos de 
animação, cards para as redes sociais, cartazes, infográficos e documentários.

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-se-e-instituicoes-lancam-campanha-de-combate-ao-trabalho-escravo-1
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/campanha-promove-cultura-de-prevencao-de-acidentes-do-trabalho


SINAIT impetra ação de dissídio coletivo de greve no Superior Tribunal de Justiça – STJ

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 24/01/2024

O Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho (SINAIT) iniciou um dissídio 
coletivo de greve no Superior Tribunal de Justiça com o objetivo de assegurar a ma-
nutenção da remuneração dos Auditores-Fiscais do Trabalho que aderirem à greve 
aprovada pela categoria em assembleia realizada em dezembro passado. A medida 
pretende evitar a suspensão do pagamento e a consideração das faltas como injus-
tificadas. A ação foi impetrada por meio do escritório Cassel Ruzzarin Santos Rodri-
gues Advogados, que presta assessoria jurídica ao Sindicato.

Em protesto pelo cumprimento do acordo firmado em 2016, 274 Auditores do Traba-
lho entregam cargos de chefia e coordenação

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 23/01/2024

Integrando as ações da mobilização da categoria pela valorização dos Auditores-Fis-
cais do Trabalho, 274  Auditores-Fiscais que ocupam cargos de chefia ou coordena-
ção pediram dispensa e entregaram suas funções, em forte demonstração de indig-
nação. Os Auditores-Fiscais reivindicam o cumprimento integral do Acordo firmado 
com o governo federal em 2016. Ainda dentro da programação da mobilização, Au-
ditores-Fiscais em todo o país, realizaram nesta terça-feira, 23 de janeiro, uma grande 
paralisação de suas atividades e reuniram-se em frente às sedes das Superintendên-
cias Regionais do Trabalho para demonstrarem a insatisfação em relação ao descaso 
com que o governo vem tratando a carreira.

Notícias do Sindicato Nacional dos 
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Cálculo do PIS/Pasep sobre a folha de salários é implementado no eSocial e na DC-
TFWeb

eSocial - 25/01/2024

Em 24 de janeiro de 2024 foi implementado o cálculo do PIS/Pasep sobre a folha de 
salários – Código de Receita 8301-02. O eSocial exibirá tais tributos no evento S-5011 
e os enviará para a DCTFWeb. Os contribuintes destes tributos que tenham transmi-
tido o evento de fechamento dos eventos periódicos (S-1299), referente ao período 
de apuração janeiro/2024, antes da implementação do cálculo deverão reabri-los (S-
1298) e efetuar novo fechamento para que o sistema possa recalcular os tributos.

DCTFWeb: Afastamento da incidência da multa moratória sobre débitos de Recla-
matória Trabalhista (RT)

eSocial - 23/01/2024

De acordo com a Súmula 368 do TST, a incidência da multa de mora somente é de-
vida após expirado o prazo da citação para pagamento determinado pela Justiça do 
Trabalho. Em 29 de dezembro de 2023, a Súmula 368 do TST se tornou vinculante 
para a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em razão da aprova-
ção do Parecer SEI nº 4.825/2023/MF, emitido pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). Assim, em 9 de janeiro de 2024 foi implantada uma nova versão 
da DCTFWeb – Reclamatória Trabalhista (DCTFWeb RT) que afastou a incidência da 
multa de mora sobre débitos de Reclamatória Trabalhista (RT). Desse modo, a partir 
de 9 de janeiro de 2024, os Darfs de débitos de RT gerados no Portal da DCTFWeb, 
no ambiente e-CAC, serão compostos apenas por principal e juros de mora, sem a 
aplicação da multa de mora.
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Dono de obra tem responsabilidade subsidiária sobre empreiteiro contratado

Consultor Jurídico - 27/01/2024

A 9ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-2) considerou que 
dono de obra responde subsidiariamente pelo inadimplemento de obrigações tra-
balhistas adquiridas por empreiteira sem idoneidade financeira contratada por ele. 
Assim, os desembargadores confirmaram a condenação subsidiária de uma em-
presa de fabricação de plásticos pelas verbas trabalhistas deferidas a profissional de 
uma empreiteira.

Decisões do STF sobre pejotização já influenciam 1ª instância

Consultor Jurídico - 27/01/2024

Pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) analisou 841 decisões mono-
cráticas de mérito prolatadas pelo Supremo Tribunal Federal entre 1º de janeiro e 20 
de agosto de 2023 envolvendo as temáticas “pejotização” e “terceirização”. A análise 
das decisões revelou que 64% das reclamações foram julgadas procedentes, afastan-
do o vínculo empregatício.

Ausência de exclusividade não impede configuração da relação empregatícia

Consultor Jurídico - 26/01/2024

A ausência de exclusividade não é impedimento para a configuração da relação de 
emprego. Com esse entendimento, a 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região (TRT-9) reconheceu o vínculo empregatício de um vendedor de carros e deter-
minou o retorno dos autos à origem para julgamento dos demais pedidos.
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Contrato de experiência deve ser registrado na CTPS e escrito

Consultor Jurídico - 26/01/2024

Por mais que, durante esse período, o empregador tenha a chance de “testar” o pro-
fissional e verificar se ele tem condições de cumprir adequadamente suas atividades 
— e que o empregado, por sua vez, tenha a possibilidade de avaliar seu interesse em 
permanecer no emprego —, o contrato de experiência deve ser registrado. Isso por-
que o contrato de trabalho não se confunde com o registro na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social (CTPS).

Demissão em massa sem negociação com sindicato é inadmissível, reforça TST

Consultor Jurídico - 26/01/2024

Conforme foi estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal por meio de uma tese 
de repercussão geral, é imprescindível a participação sindical para a dispensa em 
massa. Com base nesse entendimento, a 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
proibiu uma construtora de Aracaju de promover demissão coletiva sem negociar 
previamente com o sindicato da categoria.

TST invalida redução por norma coletiva de periculosidade a instalador

Migalhas - 28/01/2024

A 3a turma do TST invalidou norma coletiva que reduzia o percentual do adicional de 
periculosidade a ser pago aos instaladores de linhas telefônicas de uma empresa de 
Minas Gerais. Para o colegiado, o adicional no percentual legal é um direito absoluta-
mente indisponível, ou seja, não pode ser reduzido por negociação coletiva.

Nova portaria que regulamenta trabalho em feriados terá 200 exceções

Migalhas - 25/01/2024

Uma nova portaria a ser editada até o início de fevereiro trará uma lista de cerca de 
200 setores considerados essenciais que não precisarão fechar acordos com os sin-
dicatos para trabalho aos feriados. A informação foi dada nesta quarta-feira, 24, pelo 
ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, e por entidades de trabalhadores e 
de empregados.

https://www.conjur.com.br/2024-jan-26/contrato-de-experiencia-deve-ser-registrado-na-carteira-de-trabalho/
https://www.conjur.com.br/2024-jan-26/dispensa-em-massa-sem-negociacao-com-sindicato-e-inadmissivel-reforca-tst/
https://www.migalhas.com.br/quentes/400970/tst-invalida-reducao-por-norma-coletiva-de-periculosidade-a-instalador
https://www.migalhas.com.br/quentes/400901/nova-portaria-que-regulamenta-trabalho-em-feriados-tera-200-excecoes


Quais são os tipos de assédio moral no trabalho? Entenda

Migalhas - 24/01/2024

No cenário corporativo, o assédio moral emerge como uma sombra silenciosa, mui-
tas vezes camuflada sob o cotidiano das empresas. Este fenômeno, cuja gravidade 
e extensão vêm ganhando destaque no Judiciário, torna-se imprescindível de ser 
compreendido. Afinal, o que se entende por assédio moral? Quais são as situações 
que o configuram? Quais categorias de assédio existem? Abordaremos essas ques-
tões a seguir, utilizando informações obtidas a partir da “Cartilha de Prevenção ao 
Assédio Moral e Sexual - Por um Ambiente de Trabalho Mais Positivo”, elaborada pelo 
TST e pelo CSJT - Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Novo módulo na Carteira de Trabalho Digital permite anotação judicial

Migalhas - 23/01/2024

Um novo módulo Web-Judiciário do eSocial, lançado em dezembro, em parceria do 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho com o ministério do Trabalho e Emprego, 
permite que as varas do Trabalho façam novas anotações na Carteira de Trabalho 
Digital decorrentes de decisões judiciais, como data de admissão, alteração salarial 
ou de cargo e afastamentos. Antes dessa nova versão, as varas conseguiam efetuar 
apenas a baixa do vínculo de emprego na CTPS Digital.

Empresa indenizará empregada por assédio moral organizacional

Migalhas - 23/01/2024

Trabalhadora que foi vítima de assédio moral organizacional receberá indenização 
de R$ 5 mil por decisão do juiz do Trabalho substituto Gustavo Schild Soares, da 1ª 
vara do Trabalho de Mogi das Cruzes/SP. O magistrado concluiu que houve abuso do 
poder diretivo por parte do empregador.

Acidentes de trabalho no país aumentam 11,6% e óbitos 4,6%, diz o Anuário Estatísti-
co da Previdência Social

Revista Proteção - 26/01/2024

https://www.migalhas.com.br/quentes/400840/quais-sao-os-tipos-de-assedio-moral-no-trabalho-entenda
https://www.migalhas.com.br/quentes/400774/novo-modulo-na-carteira-de-trabalho-digital-permite-anotacao-judicial
https://www.migalhas.com.br/quentes/400765/empresa-indenizara-empregada-por-assedio-moral-organizacional
https://www.protecao.com.br/destaque/acidentes-de-trabalho-no-pais-aumentam-116-e-obitos-46-diz-o-anuario-estatistico-da-previdencia-social/
https://www.protecao.com.br/destaque/acidentes-de-trabalho-no-pais-aumentam-116-e-obitos-46-diz-o-anuario-estatistico-da-previdencia-social/


O AEPS (Anuário Estatístico da Previdência Social), divulgado pelo governo, indica 
um aumento de 11,6% nos dados relativos aos acidentes de trabalho no Brasil em 
2022 em relação ao ano de 2021. Já no caso dos óbitos, o crescimento foi de 4,6% 
em relação ao ano anterior. O total de acidentes, considerando os típicos, de trajeto 
e doenças do trabalho, passou de 580.833 para 648.366. A porcentagem ficou bem 
abaixo, porém, da diferença registrada entre os anos de 2021 e 2020, quando o au-
mento foi de 24,7%.

Legislação da saúde garante aos técnicos dos Cerests competência para fiscalização 
de SST, sinaliza o MPT

Revista Proteção - 24/01/2024

Baseada no artigo 200 da Constituição Federal e nas legislações relacionadas à saú-
de, a coordenadora nacional de Defesa do Meio Ambiente do Trabalho e da Saú-
de do Trabalhador e da Trabalhadora do Ministério Público do Trabalho – Codemat/
MPT, Cirlene Luiza Zimmermann, afirma que os profissionais dos Cerests (Centros 
de Referência em Saúde do Trabalhador) têm competência para a fiscalização de 
SST. A competência é conferida quando os técnicos forem considerados autoridades 
sanitárias pelos Códigos Sanitários dos estados ou municípios. Isso acontece quan-
do cada unidade federativa normatiza e dispõe em suas diretrizes sanitárias sobre a 
execução e fiscalização desses profissionais no âmbito da saúde do trabalhador. 

Ministério do Trabalho alerta para risco de geradores de energia causarem intoxicação

Revista Proteção - 24/01/2024

Engenheiros do Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE) e da Fundação Jorge 
Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho (Fundacentro) no Rio Gran-
de do Sul divulgaram nesta semana uma manifestação em que alertam para riscos 
de intoxicação causada pelo uso de geradores em meio a apagões de energia. A ma-
nifestação destaca que o uso de geradores teve grande impacto no Rio Grande do 
Sul recentemente após o temporal registrado no dia 16 deixar mais de um milhão de 
usuários sem energia elétrica, sendo utilizados especialmente por hospitais, farmá-
cias e call centers, além de muitos condomínios e prédios residenciais, entre outros 
serviços considerados como essenciais. O alerta ocorre após a Superintendência Re-
gional do Trabalho receber, na semana passada, relatos de trabalhadores que passa-
ram mal, com dor de cabeça, enjoos, tontura, vômitos e fraqueza devido à inalação 
de gases de exaustão liberados por geradores à diesel.

https://www.protecao.com.br/destaque/legislacao-da-saude-garante-aos-tecnicos-dos-cerests-competencia-para-fiscalizacao-de-sst-sinaliza-o-mpt/
https://www.protecao.com.br/destaque/legislacao-da-saude-garante-aos-tecnicos-dos-cerests-competencia-para-fiscalizacao-de-sst-sinaliza-o-mpt/
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Governo do Brasil e CNI unem-se à Coalizão Global pela Justiça Social

Organização Internacional do Trabalho - 24/01/2024

O Governo do Brasil é um dos 19 governos que aderiram à Coalizão Global pela Justi-
ça Social, que busca aumentar a cooperação multilateral e desempenhará um papel 
crucial na aceleração do progresso rumo à Agenda 2030, aos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável e à Agenda de Trabalho Decente. A Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) está entre as 14 organizações de empregadores mundiais que se 
uniram à iniciativa liderada pela OIT. 

Medidas de SST são chave para prevenir a violência e o assédio no mundo do traba-
lho, diz relatório da OIT

Organização Internacional do Trabalho - 22/01/2024

As medidas de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) são fundamentais para cons-
truir uma abordagem inclusiva, integrada e sensível ao gênero para prevenir e elimi-
nar a violência e o assédio no mundo do trabalho, conclui um novo relatório da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT). O relatório Prevenir e abordar a violência 
e o assédio no mundo do trabalho por meio de medidas de segurança e saúde no 
trabalho (Preventing and Addressing Violence and Harassment in the World of Work 
through Occupational Safety and Health Measures) destaca que mais de uma em 
cada cinco pessoas empregadas sofreram violência e assédio. Este problema pode 
afetar todos os tipos de locais de trabalho e também pode ocorrer durante deslo-
camentos diários, viagens relacionadas ao trabalho, eventos, comunicações digitais, 
atividades sociais e em teletrabalho.

Seconci-SP otimiza atendimento de pacientes da Medicina Ocupacional

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 26/01/2024

O Serviço Social da Construção (Seconci-SP) entrou em uma nova fase de aprimo-
ramentos, implementando uma abordagem tecnológica inovadora para otimizar o 
atendimento na área de Medicina Ocupacional, em sua Unidade Central. Antes das 
recentes melhorias, o atendimento enfrentava desafios relacionados ao preenchi-
mento manual de documentos e à gestão de exames, relatam o gerente Médico 
Ambulatorial, dr. Alexandre de Castro Costa, e a coordenadora do Departamento 

https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_909378/lang--pt/index.htm
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https://cbic.org.br/95083-2/


eSocial, Magali Aparecida da Costa Soares.

Deu na Mídia: CBIC destaca atenção à demanda por mão de obra no setor

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 24/01/2024

O presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Renato Cor-
reia, destacou em entrevista à agência de notícias Reuters, nesta quarta-feira (24), a 
preocupação do setor com a demanda de mão de obra e a escassez de trabalhado-
res. De acordo com Correia, o setor de construção já tem vivenciado uma dificuldade 
na contratação de mão de obra e prevê aumento significativo na demanda por tra-
balhadores a partir do segundo semestre deste ano.

Seconci-SP orienta sobre descarte correto de medicamentos

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 23/01/2024

Muitas pessoas ignoram que jogar medicamentos não usados no lixo, na pia ou no 
vaso sanitário pode ocasionar danos à saúde e ao meio ambiente. Para evitá-los, é 
preciso dar uma destinação correta a esses medicamentos, alerta Sofia Bassi, farma-
cêutica do Serviço Social da Construção do Estado de São Paulo (Seconci-SP), por 
ocasião do Dia do Farmacêutico (20 de janeiro).

CBIC divulga cartilha orientativa sobre PCMSO (NR-07)

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 23/01/2024

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), com o intuito de destacar o 
conhecimento e facilitar a compreensão sobre os itens técnicos da legislação a se-
rem cumpridas pelo setor produtivo da indústria da construção, produziu o Manual 
Orientativo Relativo ao Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCM-
SO). O documento,  elaborado com base na identificação e conhecimento de possí-
veis riscos encontrados nos diversos ambientes de trabalho, retrata a importância da 
implementação do Programa. 
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PORTARIA MTE Nº 79, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 (DOU de 23/01/2024 Seção I Pág. 
72) - Dispõe sobre a realização de Chamamento Público para composição de Lista 
Tríplice para indicação, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, de especia-
lista titular e suplente em saúde do trabalhador para a Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança - CTNBio. (Processo nº 19980.154634/2023-18);

PORTARIA MTE Nº 81, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 (DOU de 23/01/2024 Seção II Pág. 
40) - Designa NIVALDO DOS SANTOS, matrícula nº 2127243, para exercer a função de 
Superintendente Regional do Trabalho e Emprego no Estado de Goiás, código FCE 
1.13. (Processo nº 19955.202216/2023-51);

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 161, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 (DOU de 
24/01/2024 Seção I Pág. 47) - Altera a Instrução Normativa PRES/INSS nº 158, de 27 
de novembro de 2023, que alterou a Instrução Normativa PRES/INSS nº 138, de 10 de 
novembro 2022, a qual estabelece critérios e procedimentos operacionais relativos à 
consignação de descontos para pagamento de crédito consignado contraídos nos 
benefícios pagos pelo INSS;

PORTARIA GM/MS Nº 3.115, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 (DOU de 24/01/2024 Seção I 
Pág. 76) - Institui comissão técnica para elaboração da proposta do Programa Nacio-
nal de Atenção Integral à Saúde e Segurança do Trabalhador e da Trabalhadora do 
Sistema Único de Saúde (PNAIST/SUS);

Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA
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Dados Estatísticos de Fiscalização

RADAR 
TRABALHISTA

Quantidade de Autos de Infração lavrados por descumprimento da Norma Regula-
mentadora n.º 18 (NR 18) durante a fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego na 
Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no ano de 2023 (jan-dez):

Fonte: Radar SIT - Autuações

507
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